
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 858004 - PR (2023/0354277-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MAYLOM MARCIO NASCIMENTO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : IAN ANDERSON STAFFA MALUF DE SOUZA - PR046769
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DELITO DE 
CORRUPÇÃO DE MENORES. ADOLESCENTE COM REGISTROS DE 
ATOS INFRACIONAIS ANTERIORES. IRRELEVÂNCIA. CRIME 
FORMAL. SÚMULA N. 500 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. "A configuração do crime do artigo 244-B do ECA independe de prova da . 
efetiva corrupção do menor, por se tratar de delito formal." (Súmula n. 500 do 
STJ).
2. É irrelevante a existência de registros de atos infracionais anteriores do 
adolescente para fins de incidência do art. 244-B da Lei n. 8.069/1990 em face 
do agente que comete crime na companhia de menor.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira (Desembargador 
convocado do TRF1).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DELITO DE 
CORRUPÇÃO DE MENORES. ADOLESCENTE COM REGISTROS DE 
ATOS INFRACIONAIS ANTERIORES. IRRELEVÂNCIA. CRIME 
FORMAL. SÚMULA N. 500 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. "A configuração do crime do artigo 244-B do ECA independe de prova da . 
efetiva corrupção do menor, por se tratar de delito formal." (Súmula n. 500 do 
STJ).
2. É irrelevante a existência de registros de atos infracionais anteriores do 
adolescente para fins de incidência do art. 244-B da Lei n. 8.069/1990 em face 
do agente que comete crime na companhia de menor.
3. Agravo regimental desprovido.

 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MAYLOM MARCIO 
NASCIMENTO DA SILVA contra a decisão de fls. 117-121, e-STJ, que não conheceu do 
habeas corpus.

Em síntese, a defesa renova a tese defensiva pela absolvição do agravante no tocante 
ao delito do art. 244-B da Lei n. 8.069/1990 diante da ausência de provas de corrupção do 
adolescente.

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do agravo ao Órgão colegiado 
para que seja concedida a ordem, nos termos pleiteados.

É o relatório.
 
 

 

VOTO

A irresignação não merece guarida, pois a decisão ora guerreada foi proferida em 
consonância à orientação jurisprudencial desta Corte Superior.

Conforme já salientado, a pretensão defensiva esbarra no enunciado da Súmula n. 
500 deste Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual "a configuração do crime do artigo 244-B 
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do ECA independe de prova da efetiva corrupção do menor, por se tratar de delito formal."
Assim, é irrelevante a existência de registros de atos infracionais anteriores do 

adolescente para fins de incidência do art. 244-B da Lei n. 8.069/1990 em face do agente que 
comete crime na companhia de menor.

São vários os julgados no âmbito deste Tribunal, que mais uma vez exemplifico:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO, 
CORRUPÇÃO DE MENORES E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
RESTRITO. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE, REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. CORRUPÇÃO DE MENORES. CRIME 
FORMAL. SÚMULA N. 500 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. As instâncias ordinárias refutaram a consunção entre os crimes de roubo e de porte 
ilegal de arma com base na justificada autonomia entre eles. Desconstituir a 
conclusão do Tribunal a quo para aplicar o referido princípio implica adentrar o 
exame detalhado do acervo fático-probatório dos autos, procedimento vedado no 
âmbito do recurso especial, por força da Súmula n. 7 do STJ.
2. A corrupção de menores configura-se com o cometimento de crime em companhia 
de agente menor, o que ocorreu no caso, sendo desnecessária a prova efetiva de sua 
corrupção. Súmula n. 500 do STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.272.137/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 13/6/2023, DJe de 23/6/2023; grifou-se.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. EXTORSÃO. CRIME ÚNICO. IMPOSSIBILIDADE. 
CONTINUIDADE DELITIVA. DELITOS DE ESPÉCIES DISTINTAS. 
INVIABILIDADE. CRIME DE CORRUPÇÃO DE MENORES CONDENAÇÃO 
MANTIDA. SÚMULA 500/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A progressão criminosa entre os crimes de roubo e extorsão pretendida pelo 
agravante diverge do entendimento desta Corte de que, "Se o agente, após subtrair 
bens da vítima, mediante emprego de violência ou grave ameaça, a constrange a 
entregar o cartão bancário e a respectiva senha para sacar dinheiro de sua conta 
corrente, ficam configurados ambos os delitos, roubo e extorsão, em concurso 
material" (AgRg no HC n. 763.413/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022).
2. Não há continuidade delitiva entre os delitos de roubo e de extorsão porque de 
espécies diferentes.
3. "A Terceira Seção deste Superior Tribunal, no julgamento do Recurso Especial 
Representativo da Controvérsia n. 1.127.954/DF, uniformizou o entendimento de 
que, para a configuração do crime de corrupção de menores, basta que haja 
evidências da participação de menor de 18 anos no delito e na companhia de agente 
imputável, sendo irrelevante o fato de o adolescente já estar corrompido, porquanto 
se trata de delito de natureza formal. Incidência da Súmula n. 500 do STJ" (AgRg no 
REsp 1.806.593/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 26/5/2020, DJe 4/6/2020).
4. Agravo desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.264.313/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 27/4/2023, DJe de 3/5/2023; grifou-se.)
 

 
Dessa forma, não verifico flagrante ilegalidade capaz de permitir a concessão da 

ordem de ofício insta instância.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 858.004 / PR
Número Registro: 2023/0354277-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00112193020228160030 112193020228160030

Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : IAN ANDERSON STAFFA MALUF DE SOUZA
ADVOGADO : IAN ANDERSON STAFFA MALUF DE SOUZA - PR046769
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : MAYLOM MARCIO NASCIMENTO DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAYLOM MARCIO NASCIMENTO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : IAN ANDERSON STAFFA MALUF DE SOUZA - PR046769
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira (Desembargador convocado
do TRF1).
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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